
   
Procuradoria-Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS EM EXERCÍCIO, DR. VALTER JOSÉ DE OMENA
ACIOLY, DESPACHOU NO DIA 5 DE JUNHO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc:02.2022.00002764-9.
Interessado: Antônio Jorge Sodré Valentim de Souza.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao considerar que o objeto dos presentes autos foi devidamente apreciado no âmbito do Proc. SAJMP n.
02.2022.00005208-1, determino o arquivamento do feito, antecedido da vinculação deste processo ao aludido protocolo
unificado.
 
Proc: 02.2023.00003410-0.
Interessado: Procuradoria Geral do Estado em Alagoas - PGE.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004575-1.
Interessado: Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar (CPAD) - SEPLAG/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc: 02.2023.00004608-3.
Interessado: Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc: 02.2023.00004609-4.
Interessado: Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc: 02.2023.00004621-7.
Interessado: PAULINO JUSTO LUCAS NETO.
Assunto: Requerimento de providências.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional Subprocurador-Geral Judicial Subprocurador-Geral Recursal

MAURÍCIO ANDRÉ BARROS PITTA EDUARDO TAVARES MENDES
Corregedor-Geral do Ministério Público Ouvidor do Ministério Público

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque

Presidente
 

Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá Walber José Valente de Lima Lean Antônio Ferreira de Araújo
Antiógenes Marques de Lira Dennis Lima Calheiros Vicente Felix Correia
Eduardo Tavares Mendes Márcio Roberto Tenório de Albuquerque Marcos Barros Méro

Valter José de Omena Acioly Denise Guimarães de Oliveira Maurício André Barros Pitta
Isaac Sandes Dias Sérgio Amaral Scala Helder de Arthur Jucá Filho

Maria Marluce Caldas Bezerra Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos  

Data de disponibilização: 6 de junho de 2023 Edição nº 905

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

1



Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004622-8.
Interessado: Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004625-0.
Interessado: 13ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004636-1.
Interessado: Thaina Toledo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004638-3.
Interessado: 13ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004639-4.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Subprocurador-Geral Judicial.
 
Proc: 02.2023.00004640-6.
Interessado: Lucas Schitini de Souza.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAESF para manifestar-se, voltando.
 
Proc: 02.2023.00004647-2.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 15ª Zona Eleitoral – Rio
Largo/AL.
 
Proc: 02.2023.00004648-3.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 8ª Zona Eleitoral – Pilar/AL.
 
Proc: 02.2023.00004649-4.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2023.00004650-6.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 33ª Zona Eleitoral – Maceió/AL.
 
Proc: 02.2023.00004652-8.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 2ª Zona Eleitoral – Maceió/AL.
 
Proc: 02.2023.00004653-9.
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Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 8ª Zona Eleitoral – Pilar/AL.
 
Proc: 02.2023.00004654-0.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Promotoria de Justiça com atribuições perante à 5ª Zona Eleitoral – Viçosa/AL.
 
Proc: 02.2023.00004683-9.
Interessado: 4ª Câmara Cível - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos ao Setor de Distribuição das Procuradorias de Justiça.
 
Proc: 08.2019.00051446-4.
Interessado: 35ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica. Cientifique-se a Autoridade Policial. Em seguida, volvam os
presentes autos ao interessado.
 
GED: 20.08.1365.0003654/2023-61
Interessado: Dr. Rodrigo Soares da Silva
Assunto: Requerimento de autorização para residir fora da comarca
Despacho:Trata-se de pedido de membro do Ministério Público do Estado de Alagoas para residir fora da comarca, pleito
previsto pelo art. 129, § 2º, da Constituição Federal e, também, pela Resolução nº 26, de 17 de dezembro de 2007, com redação
alterada pela Resolução nº 112, de 4 de agosto de 2014, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. Os autos
evoluíram para a oitiva da Corregedoria-Geral do Ministério Público. A douta Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado
de Alagoas pronunciou-se, por sua Assessoria Técnica, às fls. 45/48 pelo deferimento da autorização requerida. Imperioso
trazer à lume o teor entalhado no art. 3º, III, do Ato Normativo Conjunto nº 1/2023 PGJ/CGMP, in verbis:
 
Art. 3º. O membro do Ministério Público interessado em obter autorização para residir fora da região metropolitana em que
exercer a titularidade do cargo deverá apresentar ao Procurador-Geral de Justiça requerimento em que:
I - …………………….omissis……………………
II - …………………….omissis……………………
III – comprove distar a sede da comarca em que exerça a titularidade do cargo no máximo 90 (noventa) quilômetros da sua
residência.
 
No caso que verte dos autos, a comarca de Porto Calvo, local onde o interessado exerce a titularidade do cargo, não pertence à
mesma a região metropolitana integrada por Maceió e, portanto, deve ser observado o requisito objetivo imposto pelo art. 3º, III,
do precitado Ato Normativo Conjunto nº 1/2023 PGJ/CGMP. Não se concebe, igualmente, cogitar a aplicação do art. 3º, §3º, do
referido Ato Normativo Conjunto nº 1/2023 PGJ/CGMP, vez que a desconsideração excepcional do limite de distância
estabelecido pelo inciso III, do mesmo artigo legal, exige que o interessado esteja designado, sem prejuízo de suas atribuições,
para o exercício de funções ou assunção de cargos em comarcas diversas daquela em que seja titular, circunstância que não se
vislumbra no caso concreto. Destarte, ao considerar a inobservância do requisito objetivo imposto pelo art. 3º, III, do Ato
Normativo Conjunto nº 1/2023 PGJ/CGMP e a impossibilidade de aplicação do §3º, do referido art. 3º, do mesmo ato normativo, 
INDEFIRO o requerido pelo Promotor de Justiça interessado. Publique-se. Após, arquive-se.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 5 de junho de 2023.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça / Interlocução MPAL/CNMP
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. VALTER JOSÉ DE OMENA
ACIOLY, NO DIA 5 DE JUNHO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.0284.0002557/2023-14
Interessado: CNMP.
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Assunto: Termo de Adesão. Pacto Nacional em Defesa da Democracia.
Despacho: Remetam-se os autos ao setor de contratos, para os fins de direito.
 
GED: 20.08.0284.0002624/2023-48
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Divulgação do Banco de Boas Práticas da CSP.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 39/2023/CSP/SEC, via E-mail funcional, à Asplage e a todos os membros do
Ministério Público do Estado de Alagoas, para os fins de direito. 2. Após, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0002559/2023-57
Interessado: Conselheiro Rogério Magnus Varela Gonçalves, do Conselho Nacional do Ministério Público.
Assunto: Processo ELO/CNMP n. 1.00359/2023-08.
Despacho: Remeta-se cópia dos autos aos membros mencionados no despacho de fls. 292/301, para que apresentem
informações sobre o solicitado, no prazo de 10 (dez) dias.
 
Setor de Interlocução com o CNMP, 5 de junho de 2023.
 
Willams Ferreira de Oliveira
Analista do Ministério Público
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 260, DE 5 DE JUNHO DE 2023
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0000784/2023-09, RESOLVE conceder em favor do Dr. LEAN
ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, Subprocurador-Geral Administrativo Institucional do Ministério Público, portador do CPF nº
341.024.424-72, matrícula nº 15036, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 322,38 (trezentos e vinte e dois reais e trinta e oito
centavos), aplicando-se o desconto de R$ 20,17 (vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-
alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 302,21 (trezentos e dois reais e vinte e um
centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 25 de maio de 2023, a serviço desta PGJ, correndo a
despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0195.2107 – Manutenção das Atividades
do Ministério Público, PO: 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Procurador-Geral de Justiça em exercício
 
 
PORTARIA PGJ nº 261, DE 5 DE JUNHO DE 2023

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições e tendo em vista
o contido no Proc. SAJMP n. 02.2023.00004332-0, RESOLVE designar o Dr. JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, 2º Promotor de
Justiça da Capital e Coordenador do NUDEPAT, para funcionar conjuntamente com a 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, na
NF n. 01.2023.00002090-5, bem como nos feitos judiciais decorrentes, em tramitação na supracitada Promotoria de Justiça.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Procurador-Geral de Justiça em exercício
 

Plantão
 

PLANTÃO – CAPITAL - 2023
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*Republicado
 

MÊS DIAS PROMOTORES
PLANTONISTAS

 
JUNHO

09, 10 e 11 Cível: 66ª PJC: Dr. Jorge José
Tavares Dória

09, 10 e 11 Criminal: 40ª PJC: Dr. Magno
Alexandre Ferreira Moura

PLANTÃO – INTERIOR - 2023

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

JUNHO

 
 
 
RIO LARGO

 
 
 
09, 10 e 11

 
 
 
1ª PJ: Dr. Kleber Valadares Coelho Junior

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

JUNHO

 
 
 
 
ARAPIRACA

 
 
 
 
09, 10 e 11

 
 
 
 
5ª PJ: Dr. Nilson Mendes Miranda
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

JUNHO

 
 
 
 
CACIMBINHAS

 
 
 
 
09, 10 e 11

 
 
 
 
Dr. Izelman Inácio da Silva

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

JUNHO

 
 
 
IGREJA NOVA

 
 
 
09, 10 e 11

 
 
 
Dra. Ariadne Dantas Meneses
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Distribuição Processual  

Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça
 

Ao(s) 05 dia(s) do mês de junho o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os seguintes
processos abaixo relacionados:

 
Processo: 02.2023.00004652-8 
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato n.º 1.11.000.001358/2022-34, para providências. 
Assunto: Ofício nº 113/2023-GPRE/AL/AHAC 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2023.00004653-9 
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato n.º 1.11.000.001358/2022-34, para providências. 
Assunto: Ofício nº 114/2023-GPRE/AL/AHAC 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2023.00004654-0 
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato n.º 1.11.000.001358/2022-34, para providências. 
Assunto: Ofício nº 115/2023-GPRE/AL/AHAC 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2023.00004672-8 
Interessado: ASAP Documentos 
Natureza: CERTIDÃO MPE/ALAGOAS - PROMOTORIA DO CONSUMIDOR 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor 
 
Processo: 02.2023.00004675-0 
Interessado: ASAP Documentos 
Natureza: Solicitação de Certidão - Promotoria Criminal (Andrea Rivetti) 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
 
Processo: 02.2023.00004677-2 
Interessado: ASAP Documentos 
Natureza: Solicitação de Certidão - Promotoria Criminal (Norpa Participações Ltda) 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

JUNHO

 
 
 
 
COLÔNIA LEOPOLDINA

 
 
 
 
09, 10 e 11

 
 
 
 
Dr. Rodrigo Ferreira Lavor Rodrigues da Cruz
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Processo: 02.2023.00004680-6 
Interessado: 4º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.000.000234/2023-12, para providências. 
Assunto: Ofício nº 326/2023/PRAL/GAB-4º Ofício 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Piranhas 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, DESPACHOU, NO DIA 5 DE JUNHO DE 2023, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0003833/2023-78
Interessado: Dr. Dênis Guimarães de Oliveira – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003832/2023-08
Interessado: Dr. Rogério Paranhos Gonçalves – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento e concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-
se.
 
GED: 20.08.1365.0003831/2023-35
Interessado: Dr. Silvio Azevedo Sampaio – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003826/2023-73
Interessado: Dr. Jomar Amorim de Moraes – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003827/2023-46
Interessado: Dra. Jheise de Fátima Lima da Gama – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, a interessada deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual a interessada esteja eventualmente designada e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003824/2023-30
Interessado: Dr. Lucas Schitini de Souza – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
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GED: 20.08.1365.0003818/2023-95
Interessado: Dr. Sitael Jones Lemos – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0003819/2023-68
Interessado: Dra. Ilda Regina Reis Santos – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo férias.
Despacho: Defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-
se.
 
GED: 20.08.1365.0003771/2023-06
Interessado: Dr. Antônio Jorge Sodré Valentim de Souza – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 5 de Junho de 2023.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 409, DE 5 DE JUNHO DE 2023
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias, deferidas através do expediente GED nº
20.08.1290.0000780/2023-20, do servidor CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL, Diretor-Geral do Ministério público de Alagoas,
com efeitos retroativos ao dia 05 de junho de 2023.
         Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Colégio de Procuradores de Justiça  
Despachos

 
O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
EM EXERCÍCIO, DR. VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY, NO DIA 5 DE JUNHO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU O
SEGUINTE PROCESSO:
 
Proc. SAJMP n. 02.2023.00004523-0
Interessado: Gabinete da Presidência - TJAL
Assunto: Requerimento de providências
Despacho: Junte-se aos autos cópia da Resolução CPJ n. 02/2018, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de Alagoas
do dia 11 de abril de 2018. Em seguida, encaminhe-se o presente feito ao gabinete do Procurador-Geral de Justiça para prestar
as devidas informações ao órgão judicial interessado.
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Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça, 5 de junho de 2023.
 
 

Marcondes Batista Ayres
Analista do Ministério Público
Chefe de Secretaria do CPJ

 
Humberto Pimentel Costa

Promotor de Justiça
Secretário do CPJ

 
 
   

Corregedoria Geral do Ministério Público  
Editais

 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 034/2023
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 047/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

24ª Promotoria de Justiça da Capital 10/07/2023 9 horas
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 046/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 045/2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

58ª Promotoria de Justiça da Capital 31/07/2023 11 h 15 min

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

57ª Promotoria de Justiça da Capital 31/07/2023 10 h 30 min
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O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 044/2023
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

56ª Promotoria de Justiça da Capital 31/07/2023 9 h 45 min

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

54ª Promotoria de Justiça da Capital 31/07/2023 9 horas

Data de disponibilização: 6 de junho de 2023 Edição nº 905

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

11



 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 043/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 042/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

53ª Promotoria de Justiça da Capital 24/07/2023 11 h 15 min

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

52ª Promotoria de Justiça da Capital 24/07/2023 10 h 30 min
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Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 041/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 040/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

7ª Promotoria de Justiça da Capital 24/07/2023 9 h 45 min

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA
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Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 039/2023
 
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 038/2023
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:

6ª Promotoria de Justiça da Capital 24/07/2023 9 horas

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

46ª Promotoria de Justiça da Capital 17/07/2023 10 h 30 min
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Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 037/2023
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
 
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 036/2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

41ª Promotoria de Justiça da Capital 17/07/2023 9 h 45 min

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

37ª Promotoria de Justiça da Capital 17/07/2023 9 horas
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O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral
 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 035/2023
 
O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES,
 
FAZ SABER que em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, incisos I a III, da Lei Complementar nº
15/96, no artigo 45 e seguintes do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas, realizará 
CORREIÇÃO ORDINÁRIA, na Promotoria de Justiça abaixo nominada:
 

 
Enquanto perdurar a Correição Ordinária, todo cidadão que se sentir prejudicado com a atuação do Membro atuante na Unidade
Ministerial, poderá oferecer as informações, críticas, sugestões e/ou reclamações sobre a execução dos serviços ministeriais
através do endereço eletrônico, e-mail: corregedoria@mpal.mp.br. Na Correição em apreço, deverá estar presente na sede do
órgão o Promotor de Justiça em exercício no dia e hora estabelecidos, estando à disposição da equipe correicional.
 
 
Maceió, 2 de junho de 2023.
 
 
Assinado digitalmente
MAURÍCIO A. B. PITTA
Corregedor-Geral

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

23ª Promotoria de Justiça da Capital 10/07/2023 10 h 30 min

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA DA ENTREVISTA

2ª Promotoria de Justiça da Capital 10/07/2023 9 h 45 min
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Despachos
 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, DESPACHOU NO
DIA 29 DE MAIO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000262-8
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Igaci
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000312-7
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 21ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000335-0
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de São Luis do Quitunde
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000339-3
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000352-7
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 22ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000355-0
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000356-0
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000357-1
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 4ª Promotoria de Justiça de Arapiraca
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000398-2
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível

Data de disponibilização: 6 de junho de 2023 Edição nº 905

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

17



Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 20ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000399-3
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 18ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000400-4
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Capela
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000401-5
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de União dos Palmares
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000402-6
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 44ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000404-8
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 4ª Promotoria de Justiça de Arapiraca
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000405-9
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de Coruripe
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000406-0
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Delmiro Gouveia
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000407-0
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000408-1
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 18ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000409-2
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Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000410-4
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 20ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000411-5
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000412-6
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 16ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000413-7
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 14ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000414-8
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 20ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000415-9
Inspeção Permanente – 4ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 18ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000416-0
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 13ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000417-0
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000418-1
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 4ª Promotoria de Justiça de Arapiraca
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
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Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000419-2
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de São Luis do Quitunde
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000420-4
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de São José da Tapera
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000421-5
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 21ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000422-6
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000423-7
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 11ª Promotoria de Justiça de Arapiraca
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000424-8
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 18ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000425-9
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 17ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000426-0
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de Rio Largo
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000427-0
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de Rio Largo
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000432-6
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de União dos Palmares
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
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Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000434-8
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 18ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000436-0
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Cacimbinhas
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000438-1
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000444-8
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Maribondo
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000446-0
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Palmeira dos Índios
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000447-0
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 3ª Promotoria de Justiça de Rio Largo
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000449-2
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Viçosa
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000450-4
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Taquarana
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000451-5
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Mata Grande
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000452-6
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Quebrangulo
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EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000454-8
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 12ª Promotoria de Justiça de Arapiraca
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000456-0
Inspeção Permanente – 7ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 22ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000458-1
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 3ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000460-4
Inspeção Permanente – 2ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 3ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000464-8
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de São Luis do Quitunde
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000466-0
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000468-1
Inspeção Permanente – 1ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Passo de Camaragibe
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2023.00000470-4
Inspeção Permanente – 1ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
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NOTÍCIA DE FATO Nº: 01.2023.00001466-9.
 
INTERESSADO(A): DESCONHECIDO(A).
 
 
 
 
 
 
 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
 
 
[...]
 
Ante o exposto, determino:
 
 
A) A REMESSA, de cópia da presente Notícia de Fato à 4ª Promotoria de Justiça de Arapiraca, com fulcro na supracitada
resolução, para a adoção das medidas pertinentes, alusiva a situação de moradia dos moradores que habitam no antigo lixão,
no Município de Arapiraca/AL.
 
B) A CIENTIFICAÇÃO do(a) noticiante, via Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas, por ser
desconhecido(a) nos termos do art.4º§1º retro citada Resolução;
 
 
C) O ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato, nos termos do art.4º,I da Resolução nº 174/2017 do CNMP, em relação a
questão relacionada a eventuais problemas de saúde na população que habita o antigo lixão.
 
D) CUMPRA-SE.
 
 
Arapiraca/AL, 05 de Junho de 2023.
 
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
PROMOTOR DE JUSTIÇA - TITULAR
 
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
 
 
NOTÍCIA DE FATO Nº: 01.2023.00001725-5.
 
INTERESSADO(A): DESCONHECIDO(A).
 
 
 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
 
 
[...]
 
Ante o exposto, determino:
 
 
A) O ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato, nos termos do art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;
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B) A CIENTIFICAÇÃO da noticiante, via Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas, por ser
desconhecida nos termos do art.4º§1º retro citada Resolução;
 
C) CUMPRA-SE.
 
 
 
Arapiraca/AL, 05 de Junho de 2023.
 
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
PROMOTOR DE JUSTIÇA - TITULAR
 
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
 
 
NOTÍCIA DE FATO Nº: 01.2023.00001728-8.
 
INTERESSADO(A): DESCONHECIDO(A).
 
 
 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
 
 
[...]
 
Ante o exposto, determino:
 
 
A) O ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato, nos termos do art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;
 
B) A CIENTIFICAÇÃO do(a) noticiante, via Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas, por ser
desconhecido(a) nos termos do art.4º§1º retro citada Resolução;
 
C) CUMPRA-SE.
 
 
Arapiraca/AL, 05 de Junho de 2023.
 
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
PROMOTOR DE JUSTIÇA - TITULAR
 
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
 
 
NOTÍCIA DE FATO Nº: 01.2023.00001726-6.
 
INTERESSADO(A): DESCONHECIDO(A).
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PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
 
 
[...]
 
Ante o exposto, determino:
 
 
A) A CIENTIFICAÇÃO do(a) noticiante, via Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas, por ser
desconhecido(a) nos termos do art.4º§1º retro citada Resolução;
 
B) O ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;
 
C)CUMPRA-SE.
 
 
Arapiraca/AL, 05 de Junho de 2023.
 
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
PROMOTOR DE JUSTIÇA - TITULAR
 
ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
 
 
NOTÍCIA DE FATO Nº: 01.2023.00001650-1.
 
INTERESSADO(A): DESCONHECIDO(A).
 
 
 
 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
 
 
[...]
 
Ante o exposto, determino:
 
 
A) A CIENTIFICAÇÃO do(a) noticiante, via Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Alagoas, por ser
desconhecido(a) nos termos do art.4º§1º retro citada Resolução;
 
B) O ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP;
 
C)CUMPRA-SE.
 
 
Arapiraca/AL, 05 de Junho de 2023.
 
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
PROMOTOR DE JUSTIÇA - TITULAR
 

Portarias
 

Procedimento Administrativo nº 09.2023.00000824-5
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PORTARIA Nº 0107/2023/62PJ-Capit.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO que
ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade policial;
CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal; CONSIDERANDO que o
munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o exercício pleno da titularidade da
ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs 20/07 e 174/17, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC Estadual
nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo visando acompanhar fatos que rogam imediata e
minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo da
atividade policial;
CONSIDERANDO terem aportado informações nesta PJC constantes da Notícia de Fato nº 01.2022.00000940-7, de atribuição
da 12ª Promotoria de Justiça da Capital, dando conta de suposta desídia perpetrada por servidores do Instituto Médico Legal
consubstanciada na não realização do exame de corpo de delito no jovem adulto M.S,  por ser o mesmo maior de 18 anos e não
possuir documento de identificação;
CONSIDERANDO que, com base nas informações aportadas, esta PJC instaurou a Notícia de Fato 01.2022.00004540-3, na
qual foi confeccionado o Ofício nº 0008/2023/62PJ-Capit e encaminhado ao Perito-Geral da Polícia Científica de Alagoas,
solicitando a instauração do procedimento correcional pertinente;
CONSIDERANDO que, em resposta, o retrocitado órgão correcional enviou, através do e-mail aportado no dia 17 de abril de
2023, o Termo de Solução da Sindicância Administrativa SEI E:02100.0000000704/2023, publicado no DOE/AL de 19/04/2023;
CONSIDERANDO que, de acordo com a referida Solução da Sindicância, o Secretário de Estado da Segurança Pública
concordou com o Relatório da Comissão de Sindicância Administrativa e arquivou o procedimento referido alhures, por entender
que a conduta do servidor se amolda aos ditames do quanto regulamentado pela administração do Instituto Médico Legal;
CONSIDERANDO, portanto, que exsurge a preocupação com possíveis vítimas que aportem no IML e que, pelas mais variadas
causas, não possuam documentos oficiais com fotos, normalmente pessoas mais pobres, na hipótese, inclusive, de que tal
ausência documental não tenha sido motivada pelas mesmas e, mais ainda, quando se tratar de vítima criança ou adolescente,
com narrativa de violência sexual sofrida, por exemplo; 
CONSIDERANDO, dessa forma, a necessidade de se buscar compreender as justificativas para a não realização de tais
exames periciais, bem como, os disciplinamentos que eventualmente estejam a amparar tais recusas, com o objetivo de serem
encontradas soluções para o adequado equacionamento de tal problemática, no que se refere ao atendimento às vítimas que
aportam no IML, vítimas de violência, desacompanhadas de documentação de identificação;
CONSIDERANDO a extrapolação do prazo para tramitação do feito em sede da Notícia de Fato nº 01.2022.00004540-3, antes
da finalização das medidas a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça Especializada;
CONSIDERANDO, finalmente, a imprescindibilidade de análise do quanto apurado, a fim de que este Órgão Ministerial possa
concluir, adequadamente, acerca de eventuais providências que se façam imponíveis, em relação ao episódio aqui referido;
RESOLVE converter a Notícia de Fato acima epigrafada no Procedimento Administrativo em tela.
Nesse esteio, DETERMINA-SE, em sede inicial, a adoção das seguintes providências:
1) Registro e autuação do referido Procedimento Administrativo junto ao Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público
(SAJMP);
2) Requisição à Chefia Especial do Instituto de Medicina Legal de Maceió para que preste informações acerca de quais são os
ditames normativos que regulamentam o atendimento de vítimas que aportam no IML, devendo ser explicitado como se pode
evitar o risco de perecimento dos vestígios in corpora, bem como, se haveria a possibilidade de realização do exame pericial de
imediato, ainda que se condicione a entrega do resultado à apresentação de requisição ministerial ou, ainda, à posterior
apresentação do respectivo documento oficial;
3) Publicação da Portaria em tela, nos termos do art. 9º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
4) Realização das demais diligências pertinentes ao feito.
Cumpra-se. 

Maceió, 28 de maio de 2023.
Karla Padilha Rebelo Marques

Promotora de Justiça 

Data de disponibilização: 6 de junho de 2023 Edição nº 905

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

26



 
PORTARIA Nº 001/2023
Nº do MP: 09.2023.00000915-5
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por meio do Promotor de Justiça FREDERICO ALVES MONTEIRO
PEREIRA, adiante firmado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no disposto pelas normas do art. 129 da
Constituição da República Federativa do Brasil, art. 26, inciso I da Lei nº 8.625/93 e, ainda:
CONSIDERANDO o contido no artigo 127 da Constituição da República Federativa do Brasil que atribui ao Ministério Público o
caráter de instituição permanente, essencial a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, bem como promover o inquérito civil e ação
civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129,
incisos II e III, da CRFB/88, regulamentado pelo art. 6º, inciso VII da LC 75/93, e art. 8º, parágrafo primeiro, c/c art. 21 da Lei
7347/85, c/c art. 90 da Lei 8.078/90);
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em seu artigo 37 a obrigatória obediência
pela Administração Pública aos princípios da moralidade, legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a fiscalização e investigação de irregularidades no âmbito da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é apto para fiscalizar e acompanhar de forma continuada políticas públicas
e instituições;
CONSIDERANDO a notícia amplamente divulgada na GRANDE MÍDIA de que vários municípios alagoanos, dentre eles, o
Município de Delmiro Gouveia, adquiriram kits de robótica com a pessoa jurídica de direito privado MEGALIC LTDA., inscrita no
CNPJ sob o n° 17.746.313/0001-96, com sede em MACEIÓ/AL, na Av. Paulo Falcão, 1589 - Jatiúca, CEP: 57036-390 ,
apontando um suposto esquema de superfaturamento em torno de 420% (quatrocentos e vinte por cento) sobre o preço de
custo, uma vez que cada kit de robótica custou aos cofres públicos uma média de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) quando, na
verdade, foram adquiridos pela apontada pessoa jurídica dos fornecedores (fabricantes) pelo valor aproximado de R$2.700,00
(dois mil e setecentos reais).
CONSIDERANDO que as verbas para a compra dos referidos equipamentos foram repassadas através de emendas
parlamentares referentes ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);
CONSIDERANDO que tal contratação foi realizada por meio de pregão eletrônico, sob suspeita de desvio de dinheiro público,
caracterizando esquema de fraudes em licitações;
CONSIDERANDO que o assunto é de interesse difuso e de relevante valor social, havendo a possibilidade de se caracterizar
eventual improbidade administrativa;
CONSIDERANDO que a Lei de Improbidade Administrativa, no seu art. 10, determina que a fraude licitatória, espécie de
improbidade administrativa, é causadora da lesão ao erário.
CONSIDERANDO que a improbidade administrativa ainda se afigura como importante instrumento para o restabelecimento das
medidas de compliance e restauração do Princípio da Moralidade Administrativa que deverão nortear a conduta do Ordenador
de Despesa;
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público para apuração e propositura das ações judiciais para fins de
responsabilização em razão da prática de atos de improbidade administrativa, nos termos do art. 17 da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO a necessidade de colheita de mais informações e/ou dados a respeito do assunto, e
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 9º da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.
RESOLVE:
Com espeque no art. 8º e os seus correlacionados parágrafos, todos da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, instaurar o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
com o objetivo de apurar possível ato de improbidade administrativa no âmbito do Poder Executivo Municipal de Delmiro
Gouveia, promovendo diligências para uma possível instauração de ação civil pública e/ou outras medidas judiciais, determina,
desde logo, o que se segue:
I. Oficiar as autoridades responsáveis para fins de esclarecimento, requisitando as seguintes informações: 
- origem dos recursos públicos empenhados e efetivamente pagos à pessoa jurídica de direito privado MEGALIC LTDA; 
- cópia integral do procedimento licitatório empregado, indicando e qualificando todos os interessados que participaram assim
como o presidente da comissão de licitação/pregoeiro; 

Titular da 62ª Promotoria de Justiça da Capital
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- cópia integral do contrato pactuado com a MEGALIC LTDA., com a indicação precisa dos valores efetivamente pagos e/ou a
serem realizados.
II. Oficie-se o Exmº. Procurador-Geral de Justiça de Alagoas, solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do
Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art.7º, § 2º, inciso I, das
Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
III. Autuação e registro da presente portaria no SAJ/MP; 
 
Publique-se.  
Cumpra-se.
Delmiro Gouveia, 05 de junho de 2023
Frederico Alves Monteiro Pereira 
Promotor de Justiça
 
 

Procedimento Administrativo Nº 09.2023.00000901-1
 
PORTARIA Nº 08/2023-TeoV
 
O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da  Promotoria de Justiça de Teotônio Vilela/AL, tendo em vista a
necessidade e a relevância de proceder ao acompanhamento do índice de cobertura vacinal das vacinas constantes do
Calendário Nacional de Vacinação e do Informe Técnico Operacional de Vacinação Contra a Covid-19 no Município de Teotônio
Vilela/AL, e, ainda:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus arts. 127 e 129, inciso II, bem como a Constituição do Estado de
Alagoas, em seu art. 142, estabelecem que ao Ministério Público é incumbida a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Carta Magna;
CONSIDERANDO que a Constituição da República, nos termos do art. 196, evidencia a saúde como direito fundamental do
cidadão, bem como dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que dispõe a Constituição Federal, no inciso II do artigo 198, que é diretriz do Sistema Único de Saúde –
SUS assegurar a prestação das ações e serviços públicos de saúde modo integral, com prioridade para as atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser humano, reputando ser dever do
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA em seu art. 14, caput, estabelece que o Sistema Único de
Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente
afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos, e no mesmo artigo, em seu §
1º,  determina a obrigatoriedade da vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.
CONSIDERANDO que o  Programa Nacional de Imunizações – PNI, disciplinado pela Lei nº 6.259,  de 30 outubro de 1975 e 
regulamentado pelo Decreto nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, apresenta as diretrizes e organiza toda a política nacional de
vacinação da população brasileira, objetivando o controle, a erradicação e a eliminação de doenças imunopreveníveis por meio
da imunização população;
CONSIDERANDO que a Portaria de Consolidação nº 05/2017, do Ministério da Saúde, em seu Título III, Seção II,  define o
Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de
Vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território nacional;
CONSIDERANDO que segundo o art. 384, do Título III, da Seção II, da PRC nº 05/2017, os Calendários e as Campanhas
Nacionais de Vacinação têm por objetivo o controle, a eliminação e a erradicação de doenças imunopreveníveis;
CONSIDERANDO que o art. 385, do Título III, da Seção II, da PRC nº 05/2017, por sua vez, estabelece que as Secretarias de
Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotarão os Calendários Nacionais de Vacinação para execução das
ações de vacinação;
CONSIDERANDO que o Calendário Nacional de Vacinação, disposto no Anexo LVIII da PRC nº 05/2017, atualmente, conta
com 20 vacinas oferecidas às crianças, adolescentes, adultos, idosos e gestantes; 
CONSIDERANDO que, entre as vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 18 são vacinas para crianças e adolescentes. 
CONSIDERANDO que os Estados e Municípios são os maiores responsáveis pelo êxito do Programa Nacional de Imunizações,
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posto que, de acordo com o art. 4º, §1º, da Lei 6.259/1975, “as ações relacionadas, com a execução do programa, são de
responsabilidade das Secretarias de Saúde das Unidades Federadas, ou órgãos e entidades equivalentes, nas áreas dos seus
respectivos territórios'';
CONSIDERANDO que este Ministério Público Estadual é signatário do Pacto Nacional pela Consciência Vacinal, projeto esse
coordenado pelo CNMP com a participação do Ministério da Saúde e diversas instituições com o objetivo de ampliar as
coberturas vacinais em todo o País e retomar os índices de imunização considerados seguros;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde já divulgou o cronograma do Programa Nacional de Vacinação 2023;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde publicou o Informe Técnico Operacional de Vacinação Contra a Covid-19 (2023)
por meio do qual orienta a estratégia de vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Resolução 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 4 de julho de 2017,
disciplinou o Procedimento Administrativo como meio adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições e apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
 
RESOLVE
 
instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando à fiscalização continuada da política pública de vacinação
da população do Município de Teotônio Vilela/AL, em relação aos imunizantes previstos no Programa Nacional de Imunizações
e Informe Técnico Operacional de Vacinação Contra a Covid-19, pelo período de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de
2023.
Isso posto, é a presente Portaria para determinar inicialmente:
 
Autue-se o procedimento, registrando-se no SAJ/MP;
Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial do Eletrônico do MPAL, consoante as disposições do art. 9º, da Resolução
CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
Comunique-se a instauração do presente procedimento ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas;
Expeça-se ofício à(o) Secretária Municipal de Saúde, nos moldes das minutas disponibilizados pelo NUDESAP/CAOP, a fim de
colher informações para o acompanhamento das ações de vacinação no município, com especial enfoque na ampliação do
índice de cobertura vacinal de todos os imunizantes previstos no PNI e PNO.
 
Cumpridas as providências supracitadas, proceda-se incontinenti à nova conclusão deste procedimento ao seu presidente.
 
 
Cumpra-se.
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